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CONSTITUIÇÃO 

TITULO I 

CAPITULO ÚNICO 

nu KSTADU, SKU TKRRITORIO K i'.(»VKRNo 

Art. l.° A Bahia ó um Rstado snboran*> f unido aos div- 
yiai- do Brasil o formando com ollos 11111a l\cj»uMica Fede- 
rativa: 110 livro exoreicio do sua sohorania, somente reco- 
nhece o> limites express.unenle definidos 11a Cmisttuiçâo 
Federal. 

Art. 2 r Sou território 0 n menino da antiga IVovineia, 
som prejuizo das acqtiisiçnes que so roali/oin nos torinos 

(*) M)ep«>is Mc varias tentativas, fez->e .1 rcí.nna Mc 24 de 
Maio Mc i c> 1 5. <[ue constará Mn Volume relativo a > nicsnn- annu. 
Kst«t reínrma <uppriniiu os artigos e 74 c alterou os Mc it. 
8. 19 c paragraphos. 36 c parrgraphus. 48 e paragraphus. 54 e 55. 
59 e paragraplios. 05 e paragraphos, 60, 67 c paragraphos, 69. 71, 
72. 75 c paragraphos. 76 e pa ragraphos. 78, 81, 90. 96. 100 e para- 
graphos. 105 e paragraphos. 115 c 127 da Constituirão Mc 2 Mc 
Julho Me 1891. 




do Art. 4.° da intima Constituirão; não podendo, porém, 
em caso algum ser desmembrado ou subdividido. 

Art. 3.° Sua fórma do governo é republicana federativa, 
democrática e representativa. 

Art. 4.° A soberania do Kstado reside no povo e se 
exercita pelos tres poderes legislativo, executivo e judi- 
ciário — inde])endentes e liarnionicos entre si. 

A nenhum (Testes poderes e licito delegar a outro o 
exercício de suas luncçôes. 

TITULO II 

Do poder Legislativo 

CAIMTUU ) 1 
i n s i‘< is n t õ k s c. k k a ks 

Art. 5." (> poder legislativo é delegado á A.s.scinuléa 
Geral com a saneçao do Governador. 

Art. ().“ A Assenihlea Geral* compõe-se de duas canta- 
ras : a dos Deputados e o Senado. 

(Juer a uma, quer a outra, caberá a iniciativa das leis, 
salvas as hypotlieses do Art. 28, $ 1." 

Art. 7." A Camara dos Deputados comjxie-se de 42 
membros e o Senado de 21. 

£ l.° liste numero poderá ser attgmentado quando se 
verificar, pelo recenseamento da população do Kstado, que 
não corresponde á proporção de um deputado para cinco- 
enta mil habitantes c de um senador para cem mil; hão de- 
vendo, porém, exceder de 120 deputados e í>0 senadores. 

§ 2.° O recenseamento da população du listado será 
feito decemialmcnle, podendo ser aproveitados os tralxdhos 
idênticos mandados proceder pelo governo da União. 

Art. 8." Salvos os cas<>> indicados iTe.sia Constituição, 
as duas cantaras ítinecioiiaráo separadamente, mas na 
mesma e])oca, na capital do Kstado. 

Só por motivo urgente de salvação p.iblica poderão 
funccionar em outro lugar, com prévia deliberação da 
Assembléa Geral, ou por convocação motivada do chefe do 
poder executivo em declaração publica, ott communicação 
escripta e reservada aos representantes. 

A transferencia é, em todo o caso. sujeita ao assenti- 
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mento de. dois terços, pelo menos, dos representantes reu- 
nidos. . 

Art. 9/' A Assembléa Oral reunir-se-ha ordinaria- 
mente* no dia 7 de Abril de cada amio, independente de con- 
vocação. e funccionará durante tres mezes contados da data 
de sua instai lação ; podendo ser prorogada ou convocada 
extraordinariamente, mas nunca dissolvida. 

§ l.° Cada legislatura durará <lous annos. 

§ 2.° Em caso de vaga por qualquer causa, o Gover- 
nador mandará proceder á eleição, logo que receba eommu- 
nicação da respectiva camara. 

§ 3.“ Presume-se ter renunciado o mandato o senador 
ou deputado que, durante uma sessão animal inteira, não 
comparecer nem mandar escusa, tornatido-a publica e 
expressa perante a sua camara. 

Art. 10. As sessões «aTào publicas quando n contrario 
não fôr resolvido por maioria de votos. 

Art. 11. A Assembléa < lera! funccionará: 

§ 1.” Independente da maioria absoluta de seus mem- 
bros para discussão das matérias da ordem do dia. durante 
o tempo que fôr regimental ou até que cilas se esgotem. 

§ 2.° Com a presença da maioria absoluta dos membros 
de cada camara para deliberação ou votação. 

§ 3.° Com a presença de dons terços, pelo menos, 
quando se tratar da approvação: 

a) de -projectos não sanccionados : 
b ) de projectos de interesse individual ou de auxílios 
a quaesquer empregas ou associações ; 
c ) de concessões e privilégios : 

c/)*de impostos que tenham por fim proteger quaes- 
quer industrias exploradas com matérias primas estrangei- 
ras. em prejuízo de outras dos mesmos productos explora- 
das com matérias primas nacionaes ; 

< ) de augmento de despe/a não proposta pelo governo; 
f) de despeza nova ainda que proposta pelo governo; 
c/) da escolha do local designado para a transferencia 
da capital do listado. 

Art. 12. Cada camara verificará e reconhecerá os po- 
deres cie seus membros, elegerá sua mesa. nomeará os em- 
pregados da respectiva secretaria, regulará sua policia in- 
terna e formulará seu regimento sobre as seguinte bases : 

§ l.° Nenhum projecto de lei 011 resolução poderá en- 
trar em discussão, sem que tenha sido dado para ordem do 
dia, pelo menos vinte e quatro horas antes. 
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§ 2. M Cada projecto de lei ou resolução pasmará somente 
por tres discussões. 

§ 3.° De unia a outra discussão o intervallo não poderá 
ser menor de vinte e qifatro horas. 

Art. 13. Os deputados e senadores são invioláveis por 
suas opiniões no exercício do mandato. 

Art. 14. Os deputados e senadores, depois de haverem 
recebido diploma até. nova eleição, não poderão ser presos 
nem processados criminalmentc, sem prévia licença de sua 
camara, salvo flagrante delicto em crime inaíiançavel. 

Neste caso, preparado o processo até a pronuncia 
exclusiva, a autoridade processanh* n reiuetlera á camara 
respectiva. para (pie cila resolva m* o processo deve conti- 
nuar, e ser ou não o deputado on senador suspenso de sua 3 
í micções. 

Art. 15. ( )s membros da Assembléa t.cral, (piando to- 
marem assento, contrahirão em ses.sào publica o compro- 
misso de hem cumprir os seus deveres. 

Art. 16. Xinguem poderá ser ao int*>mo tempo membro 
de ambas as caniaras, ou de qualquer d 'cilas e do Congresso 
Federal. 

Art. 17. K’ vedada a accumulaçào do mandato legisla- 
tivo com o exercicio'de qualquer outra funeção publica, du- 
rante as sessões. 

Art. 18. Oualquer representante poderá renunciar o 
mandato. 

Art. l<;. Os deputados e senadores perceberão um sub- 
sidio pecuniário egual, e uma ajuda de custo (piando resi- 
direm fóra da Capital. 

§ l.° Tanto o subsidio, como a ajuda de custo, serão 
fixados i>or lei ordinária, (pie só prevalecerá para a legis- 
latura seguinte. 

§ 2.° O exercício do mandato durante as prorogações 
não será retribuído, (piando estas excederem de trinta dias. 

Art. 20. Nenhum deputado ou senador poderá celebrar 
contractos com o poder executivo, acCeitar empregos ou 
conimissões remuneradas do hXtadn ou da Cnião. 

A inobservância dVssas disposições dará ipso fado lu- 
gar á extiiicçáo do mandato legislativo e á nullidacle do con- 
tracto celebrado. 

§ l.° Kxceptuain-se os accessos e promoções previstas 
em lei e as coinniissòes militares. 

§ 2. ü Qualquer das caniaras j>oderá resolver $obre a 
dispensa de "alguns de seus membros <me o Oovcrno do Es- 
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tado ou o Federal convidar para o desempenho de deveres 
elevados em hem da Republica ou do Estado. 

O deputado ou senador que contra o voto de sua 
catnara acceitar u emprego ou commissão. para que tenha 
sido nomeado, perderá o mandato. 

Art. 21. Xenhum deputado ou senador, dentro de um 
anno depois de extincto o mandato, poderá ser nomeado 
para emprego civil ou militar, que tenha >ido creado ou cu- 
jos vencimentos hajam sido augmentados pela legislatura 
de que fez parte. 

Art. 22. A eleição dos memhros da Assembléa (leral 
será regulada por lei ordinária: devendo, porém, ser feita 
simultaneamente em todo o Estado, por sufíragio directo, 
mantidas rigorosamente a liberdade do voto e a representa- 
ção das minorias. 

O sufíragio se exercerá por lista incompleta, ou por 
voto accumulativo, At por outro qualquer modo que torne 
e t í ec t i va s estas gara n ti as . 

Art. 23. Não serão elegíveis para qualquer das duas 
camaras : 

§ l.° O Governador. os Secretários dê listado c o Chefe 
cie Policia. 

§ 2." Os cominandantes de districtos, de armas e de 
corpos militares ou policiacs. 

§ 3.° Os funccionarios que exercerem jurisdicção como 
memhros permanentes do poder judiciário em tcxlo o termo, 
comarca ou nos trihunaes superiores. 

§ 4.° Os chefes de repartições publicas do Estado ou 
federaes. 

Art. 24. Qitaesquer outros funccionarios administra- 
tivos demissiveis. indejien dente de sentença, jMxlerâo ser 
eleitos, mas perderão os seus lo gares (piando tomarem 
assento. São, pirem. incompatíveis taes funccionarios se 
tiverem sido nomeados nos tres mezes anteriores á eleição. 

Art. 25. ( ) deputado ou senador não .peide ser presi- 
dente ou fazer parte de directorias de flancos de emissão, 
companhias ou emprezas que gozem de garantia de juros 
da União, ou do Estado. 

Art. 26. As duas cantaras se reunirão em assembléa 
geral. sol> a direcção da mesa do Senado: 

1 .“ para abrir e encerrar as sessões ; 

2r para apurar a eleição do Cíovernádor. dar-lhe posse 
e fixar o dia da eleição no caso de renuncia ou vaga. 
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CAPITULO II 

' DA CA M A KA DOS I>K PUTADOS 

Art. 27. Requer-se para ser eleito Deputado: 

I. Kstar no goso cios direitos políticos; 

II. Ter mais de vinte e um annos de edade. 

III. 'Per um anno pelo menos cie domicilio no Estado, 
exeepto quanto áquelles cjue estiverem residindo fóra do 
mesmo, a serviço puldico. 

Paragrapho unico. A mudança voluntária de domicilio 
para fóra do Estado, imj)orta renuncia do mandato. 

Art. 28. F/ da privativa competência da Camara dos 
Deputados : 

§ l.° A iniciativa da lei de orçamento e de qualquer 
projecto sobre impostor, da íixnçan da força ]>olicial e or- 
ganização da milicin : assim como da discussão das propos- 
tas úfferecidas ]>elo j)ocler executivo. 

§ 2. 4 ' Declarar procedente ou improcedente a accusaçào 
contra o ( '.overnador. 

Art. 2cj. Compete-lhe também accusar ])erante o Se 
nado os funccionarios civis, qualquer que seja sua gra- 
duação ou classe, por corrupção, malversação ou outro de- 
licto praticado tio exercício de suas ítincçôes. 

Está decisão, bem como a de que trata o § 2.“ do artigo 
antecedente, só póde ser tomada por dons terços, ]>elo me- 
nos, dns votos dos deputados presentes. 

CAIMTU.n ill 

Do SKN Aun 

Art. 30. São condições de elegibilidade para o cargo 
de Senador: 

J. Estar no goso dos direitos políticos: 

II. Ser maior de 35 annos; 

III. Ser cidadão brasileiro desde seis annos antes da 
eleição ; 

IV. Ser domiciliado uu Estado por occasião da eleição 
e ter nelle pelo menos quatro annos de residência. 

Paragrapho uuico. E’ tatnbem applicavel aos senadores 
a <lisposiçào do paragrapho unico do Art. 27. 

Art. 31.0 mandato dos senadores durará seis annos, 
sendo, porém, renovado pelo terço biennalmente. 
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Art. 32. O Senador eleito em substituição a outro, ser- 
virá sómente pelo teni]>o «iue faltar para expirar o mandato 
do substituído. 

Art. 33. Compete ao Senado privativamente: 

.§ 1.'* Confirmar as nomeações teitas pelo Governador' 
do Estado para os cargos que de sua approvação depen- 
derem. 

§ 2.° Resolver sobre o exercício de attribuíção do Go- 
vernador (pie de deliberação do Senado precisar. 

§ 3.° Julgar, como tribunal de Justiça, nos casos em 
Cftu; compele á Camara perante elle accusar. 

Art. 34. A comlcumação pelo Senado no exercício 
«Testa funeçao depende de duns terços de votos dos mem- 
bros presentes; e a pena nào póde ser outra senão a desti- 
tuição do emprego, com ou sem inhabililação para qualquer 
out ro. 

Jísta pena. porém, não exime o demittidn de responder 
perante as justiças ordinárias sobre o facto que a houver 
motivado. 

Art. 35. Os senadores antes de exercerem as funeções 
de julgamento prestarão juramento ou affinnaçâu solenne. 
de fazer justiça, obedecendo somente á lei e á >na consci- 
ência. 



CAPITULO IV 

DAS ATT Kl BUIÇÕKS DA ASSK MBLKA CiKKAI. 

Art. 36. Compete á Asscmbléa Geral fazer leis, inter- 
pretal-as. suspendel-as e revogai -as ; e, particularmente: 

§ 1," ( )rçar a receita e fixar a despeza lumual do Es- 
tado e appinvar as contas da receita e clespeza do exercício 
financeira > anterior ; 

§ 2.° Autorizar o poder executivo a conirahir emprés- 
timos e a fazer operações de credito, fixando o máximo dos 
compromissos aiimiaes que tenham de pesar sobre o Kstado, , 
de sortt» que não excedam á quinta parte de suas rendas; 

§ 3.° Legislar sobre a divida publica c estabelecer os 
meios de satisfazer seu pagamento ; 

§ 4.° Regular a arrecadação e a distribuição das rendas 
do Estado, estabelecendo as contribuições, taxas e impostos 
necessários, nos limites prcscriplos pela Constituição Fe- 
deral : 
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§ 5.° Fixar annualmente a força publica e a sua 
despeza; 

§ 6.° Regular a administração dos bens cio Estado c 
providenciar sobre a sua acquisiçào e alienação; 

§ 7.° Legislar sobre o ensino primário, secundário e 
superior: esj>ecialmente sol)re o ensino technico c profissio- 
nal, creando escolas praticas de agricultura nos centros 
agrícolas do Estado, instituições de ensino industrial e ar- 
tístico. e uma universidade na Capital; 

§ 8.° Legislar sobre a organização municipal, de 
accordo com os princípios estabelecidos nesta Constituição; 

§ Legislar sobre a organização judiciaria e pro- 
cessual ; 

§ 10. Decretar a divisão civil, judiciaria e eleitoral do 
listado: 

§11. Mudar a capital do Estado, (piando assim convier 
á sua segurança e interesses; 

§ 12. Autorizar o poder executivo a entabolar com ou- 
tros Kstados ajustes e negociações, sem caracter politico, 
dependentes dc ulterior approvação da Assembléa; 

§ 13. Crear e siipprimir empregos públicos e fixar-llu s 
as attribuições e vencimentos ; 

§ 14. Deliberar sobre a annexação do território de ou 
tro listado: 

§ 15. Regular as condições e o processo da eleição para 
os cargos do Estado e do município, de accordo com us 
princípios adoptados na presente Constituição; 

§ 16. Organizar a milícia do Estado, aproveitando a 
actuai guarda nacional e estabelecendo os preceitos disci- 
plinares a que ficará sujeita; 

§ 17. Legislar sobre o commercio. inimigração, coloni- 
zação. industrias e agricultura, nos limites traçados pela 
Constituição Federal ; 

§ 18. Legislar Sobre obras publicas, estradas, ferro- 
vias, canaes e sobre a navegação de rios que não estejam 
subordinados á administração federal. 

§ lq. Legislar sobre a desapropriação por utilidade pu- 
blica do Estado, ou municipal, determinando os casos <• 
forma por que deverá ter logar; 

§ 20. Legislar sobre terras publicas, mineração e indus- 
trias extr activas ; 

§ 21. Legislar sobre a economia penitenciaria, casas de 
prisão com trabalho* e de correcçào; 
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§ 22. Legislar sobre a assistência publica, casas de ca- 
ridade e distribuições de soccorros; 

§23. Organizar os cocligos rural e florestal; 

§ 24. legislar sobre a organização do trabalho, atten- 
dendo á idade e ao sexo dos operários: 

§ 25. Legislar sobre a hygiene publica e particular ; 

§ 26. Reclamar a intervenção da União nos casos dos 
Arts. 5:' c 6.° da Constituição Federal ; 

§ 27. Decretar leis que tornem eíícctiva a responsabi- 
lidade dos ttmccionarios que tenham a seu cargo a arreca- 
dação das rendas publicas do Kstado e do municipio; 

S 2S. Legislar sobre o estabelecimento de monte-])io 
obrigalnrio ein beneficio dos f unccionarios do listado e suas 
famílias ; 

§ 2g. Decretar todas as leis e resoluções necessárias ao 
exercício dos poderes que a Constituição confere ao governo 
do Kstado; 

§ 30. Legislar sobre instituições de credito real e agrí- 
cola, e sobre a mobilização do solo: 

§ 31. Legislar sobre 'quaesquer outros objeetos de inte- 
resse para <> Kstado, em todos os casos não cxcliisivamente 
reservados ao poder federal ou municipal ; 

§ 32. Proclamar o Governador e resolver sobre a re- 
nuncia do seu cargo; 

§ 33. Commutar e perdoar as penas impostas aos f un- 
ccionarios públicos do Kstado. nos crimes de responsabili- 
dade : 

§ 34. Marcar o subsidio dos Deputados e Senadores e 
os vencimentos do Governador do Kstado, não podendo 
estes últimos ser alterados pelas legislaturas comprchendidas 
no seu periodo administrativo : 

§ 35. Conceder ao Governador licença, por tempo de- 
terminado, para se ausentar do Kstado ; 

S 3í>. Ceder aos municípios in edifícios ou propriedades 
do K>tado, que sobre solicitação dos conselhos se reconheça 
lhes serem de utilidade, uma vez que não sejam necessários 
ao serviço do listado; 

§ 37. Annullar as posturas e decisões dos conselhos 
munieipaes nos casos do Art. 1 14 e seus paragraphos ; 

§3cS. Dispensar por tempo determinado, quando o exija 
a segui tinça do Kstado, nos casos de rebelliao ou de invasão 
de inimigo.s, as formalidades que garantem a liberdade indi- 
vidual ; 
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§ 3g. Conceder amnistia nos limites da jurisdu cao do 
Estado ; 

§ 40. IVorogar <» tempo fias si*smk> ate quando julgai 
conveniente ao bom desempenho de suas íuneções; 

§ 41. Velar na guarda da Constituirão e da> leis do 
Estado e da Imião. 

Art. o7. Km lei especial a Assembléa regulara as li- 
cenças e aposentações, por invalidez absoluta, dos íunccio- 
narios públicos ; não podendo em outras leis decretar cxcc- 
pções ou legislar para casos individuaes. 

CAIMTUU > V 

H.\ KORMAÇÀo I'. SANO.Ão OAS UKiS 

Art. 3S. Apprmado qualquer projecto de lei por nina 
das eamaras será subniettido á outra, e esta, , se o appmvar 
lambem, cnviul-o-ha ao tiovernador do Estado que. aequi- 
esceiido. o sanccionará e promulgará. 

§ 1." Se. porém, o < «o\ ernadopo julgar inconstitucional 
ou inconveniente aos interesses do Estado, oppor-llie lia o 
veto dentro de dez dias úteis contados daquelle em (pie re- 
ceber o ])rojecto: devolvendo-o nes>e mesmo prazo camara 
onde elle se houver iniciado, com as razões de não saneçao. 

§ 2.° O silencio rio («nvernador no alludido dcccndio- 
importa saneção. 

§ ,V° Devolvido o projecto á camara iniciadora, esta o 
sujeitará immediatamente á nova e única discussão e vota* 
ção, considerando-se approvado st* obtiver 'maioria das 
votos presentes; v note ca>o mnetterá á outra camara, dc 
onde voltará como lei ao Kovcrnador para a soletnnidade da 
promulgação, se vencer pelos mesmos tramites, a mesma 
maioria. 

§ 4° A saneção e a promulgação et íreluam-se |>or esta 
fórma : 

1. " A Assembléa C.cral decreta e eu sancciono a se- 
guinte lei ou resolução. . . 

2. ° A Assembléa < a rai decreta e eu promulgo a se- 
guinte lei ou resolução. . . 

Art. 3g. O projecto dc lei de uma camara. sendo emen- 
dado na outra, voltará á primeira, que. sc aeceitar as emen- 
das, o remetterá assim modificado ao ( «overnador. 

Rejeitadas as emendas, qualquer das duas eamaras po- 
derá propor á outra a revisão do projecto por uma com- 
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missão mixta, que, depois de reíundil-o. o sujeitará a uma 
só discussão e approvação. começando pela caniara ini- 
ciadora,. 

Art. 40. Os projectos totahnente rejeitados não pode- 
rão ser renovados na mesma sessão legislativa. 

Art. 41. A lei de orçamento poderá ser impugnada em 
parte, o* nVsse caso será promulgada com a declaração de 
que taes e taes artigos ou paragraplms nao loram sanccio- 
nados e pendem de ulterior de!ilx*raçao da Assembléa. 

Art. 42. Xa lei de meios não poderão ser inclui das dis- 
posições < pie na<> «c relacionem com a receita e <les|>e/a do 
Kstado, ou que tenham caracter individual. 

Art. 44. ( >s projectos, em matéria de iniciativa de am- 
bas as cantaras, relativos a confecção de leis organicas ou a 
assumptos dc manifesta imporlancia e urgência, ]>odcrão ser 
elaborados, sob proposta de qualquer dVllas. por coinmis- 
sões mixtas. sendo, porém encetada a discussão r.a cainara 
que for indicada por acconlo das mesmas connuissòes. 

Art. 44. Os projectos de lei, anprovados em uma ca- 
ntara. não ])oderão ser demorados sem discussão c votação 
na outra, salva a precedencia que compete aos de data ante- 
rior, de reconhecida urgência c já postos* em ordem do dia. 

TITULO III 

Do Poder Executivo 

CAPITULO í 

IX) OuVKRN AMOR 

Art. 45. < ) Poder Kxecutivu é delegado a um Ciover- 
nador eleito por suffragio directo do listado e cujo man- 
dato durará quatro aunos. 

No exercício de suas íuneções o Governador assumirá 
inteira responsabilidade dos actcK que praticar jx>r si ou por 
intermédio dos seus secretários. 

Art. 44), Xo impedimento ou falta do Governador pas- 
sará u governo do Kstado em primeiro logar ao presidente 
do Senado, em segundo ao da Camara dos Deputados e em 
terceiro ao do Superior Tribunal de Justiça, emquanto du- 
rar o impedimento ou até que se proceda a nova eleição. 

Art. 47. São condições de elegibilidade para o cargo de 
Ciovernador : 




1. ° Ser brasileiro nato e residente no Estado por mais 
de dez annos ; 

2. ° Estar no guso de todos os direitos políticos ; 

3. ° Sor maior de trinta annos. 

Art.48. O Governador do Estado só poderá ser reeleito 
passado um período governamental apos o seu mandato : e o 
substituto que houver exercido as fu nevões do governo du- 
rante os últimos seis mezes não poderá ser eleito governa- 
dor no período seguinte. 

Art. 49 . Prevalecem a respeito da eleição para o cargo 
de Governador as incompatibilidades definidas no Art. 23, 
referentes ás f micções legislativas. 

São também inelegíveis para o dito cargo: 

§ 1.” Os membros do ( ingresso Federal; 

§ 2.° Os Ministros e Secretários do Presidente da Ee- 
publica ; 

§ 3.° Os parentes consanguíneos e aftins do Governa- 
dor ou -de 'quajqucr dos seus substitutos que se achar ein 
exercício ao tempo da eleição, ou que o tenha deixado ate 
seis mezes antes. 

Art. 50. E ? incompativel o exercício do cargo de Go- 
vernador com o de qualquer outro cargo ou funcção publica 
federal e do Estado. 

Art. 51. O exercício do cargo de Governador cessa 
peremptoriamente no dia em que expirar o periodo de qua- 
tro annos, contados do acto da posse. 

Art. 52. O Governador, ao tomar posse do seu cargo, 
prestará juramento 011 afíirmaçãn solemne perante a 
Assembléa Geral, em sessão publica, de manter e cumprir 
com lealdade a Constituição e leis do Estado, observar e fa- 
zer observar a Constituição Federal e adieis emanadas do 
Congresso, e promover quanto em si couber, o bem do Es- 
tado. 

Cjuando a Assembléa não estiver reunida, a afíirmaçáo 
de que trata este artigo será prestada perante o Superior 
Tribunal de Justiça, com as mesmas solrmnidades. 

Art. 53. O Governador será subsidiado pelo Estado 
com o vencimento antiuai que fôr fixado em legislatura an- 
tecedente á sua eleição. 

Art. 54. O Governador não poderá ausentar-se do ter- 
ritório do Estado sem licença da Assembléa Geral, sul> 
pena de perda do cargo. 
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CAPITULO II 

DA KI.KÍÇÃO 1)0 GOVERNADOR 

Art. 55. A eleição * do Governador sc etfectuará em 
todo o lvstado quatro mezes antes de findar o periodo go- 
vernamental. 

Art. 56. Uma lei ordinaria regulará o processo da elei- 
ção para n cargo de Governador. 

Art. 57. Sessenta dias depois da eleição, as duas cama- 
ras reunidas, sol) a direcção da mesa do Senado, procederão 
á njxuração geral, e o presidente do Senado, depois de veri- 
ficado o resultado, proclamará Governador o cidadão que 
obtiver maioria absoluta de votos. 

Art. 58. No caso de empate ou de falta de maioria 
absoluta, a Assembléa Geral escolherá por maioria absoluta 
de votos, presente a maioria dos membros de cada unia das 
camaras, o Governador, dVntre rs does cidadãos mais vo- 
tados. 



CAPITULO III 

DAS ATTRIin:u;ÕES DO GOVERNADOR 

Art. 5(j. São attribuições do Governador : 

§ l.° Sanccionar, promulgar e fazer publicar as leis e 
resoluções da Assembléa Geral, expedindo decretos, instrti- 
cções e regulamentos .para sua Ikki execução: 

§ 2.° Convocar extraordinariamente a Assembléa Ge- 
ral. quando assim convier aos interesses do Kstado; 

§ 3." Kazer propostas de leis á Assembléa Geral sem 
pr^juizo da iniciativa que a esta compete: 

§ 4.° Velar j>ela fiel execução das leis: 

§ 5." C >rganizar. reger e distribuir a força ]>tiblica do 
F,siad< i ; 

§ b.° Prover os cargos civis, os de policia e os da milí- 
cia, nomeando e deinittindo cotn as restricções c pela forma 
determinada nas leis: 

§ 7 :* Nomear e demittir livremente seus secretários: 

§ 8." Nomear os membros dos Tribunaes Superiores 
e os juizes <lc primeira instancia segundo as regras da pre- 
sente constituição; 

§ 9. 0 Remover os juizes de primeira instancia, nos casos 
e na íórnia definidos na lei: 
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§ 10. Nomear em commissão para todos os rar^us pú- 
blicos cujo preenchimento cífoctivo dependa de appmva- 
ção cio Senado, rinquanto estejiao estiver tunccionamlu, ou 
não resolver sobre a |>ro]x>sta feita; 

§ 11. Conceder licenças e aposentações a empregados 
públicos e rever estas ultimas, na forma e condições em que 
a lei pemittir ; 

§ 12. Determinar a applicação das rendas votadas peda 
Assembléa Geral para os diversos serviços da «administra- 
ção publica; 

§ lo. Contrabir empréstimos autorizados pelo poder 
legislativo : 

§ 14. Celebrar com outros Kstados. mediante autori- 
zação e approvaçãn legislativa, ajustes e convenções >rin 
caracter política »; 

§ 15. Remettcr á Avamihlca < arai no dia de sua aber- 
tura, conjunetamente com a mensagem, um relatório mimi- 
cioso cm <|iu* dará conta da situação do listado c indicará 
as providencias legislativas reclamadas j>elo serviço publico; 

§ 16. Re])i*esentar o listado em suas relações nííiciaes 
com o governo da l nião e com os dos outros listados ; 

§ 17. Reclamar, nos casos dos Arts. 5." e 6.° da Consti- 
tuição Federal, a intervenção e auxilie* do governo da 
União ; 

§ 18. Mandar proceder á eleição para os membros da 
Assembléa Geral: 

§ lc). Suspender provisoriamente, em virtude de re- 
curso legalmente interposto, as poMuras e decisões dos con- 
selhos nuinici])aes. nos termos dos Arts.. 110 JJ 7.° e 114 pa- 
ragraphq unico; 

§ 20. Decretar soecorros ou despezas extraordinárias, 
em casos de calamidade ou perigo publico, sujeitando o 
acto á ap provação do cni*]»o legislativo em sua primeira 
reunião : 

§ 21. Dispensar por tempo- determinado, quando <> 
exija a segurança do listado, nos casos de commoçào interna 
-ou invasão estrangeira, as formalidades que garantem a 
liberdade individual : só pudendo exercer esta funeção no 
intervallo das sessões do corpo legislativo. 

X este caso convocará iinmediatameme o Senado para 
approvaçào do acto ou sua suspensão, (piando este julgue 
improcedente o receio de perigo ou tenha elie cessado; 
■dando, todavia, parte circunistanciada do facto e seus ef fei- 
tos á Assembléa Geral na primeira reunião para que ella 
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resolva o que lhe parecer cofivenicnte e decrete a responsa- 
bilidade dos agentes cie execução, quando estes se tenham 
excedido. 

§ 22. Perdoar ou minorar as penas impostas a reos 
condeninados por crimes 'da jurisdicção do listado, ouvido ò 
Senado, exccpto na hypothese do §31 do Ari. 36. 

CAPITULO IV 

KKSIM)NSAHIL11>AI)IC f>0 tioVIÍK N Aoí »K 

An. (yO. () Governador do listado v.-ra submetí ido a 
procoMi r julgamento perante n Senado, precedendo a 
acciwição que privativamente compile á Câmara dos Depu- 
tado^, :hin tennc'> do Ari. 2S § 2.” 

A aecusaçãu, pn»cr>so v julgamento, terão logar nos 
crimes conimnns e de responsabilidade. 

Logo ([iie for pela Camara declarada procedente a 
accusação contra o Governador. ficará o mesmo suspenso 
do exercido de suas ítnicções, 

Art. rd. Para constituir crime de responsabilidade é 
essencial que o facto imputado ao Governador atten te : 

1. " Contra a Constituição e as leis: 

2. " Contra o livre exercido dos jHwlcres políticos; 

3. ° Contra o gozo e exercício dos direitos individuaes e 
políticos dos cidadãos: 

4. *’ Contra a tranquillidade e segurança do listado; 

5. " Contra a probidade da administração e moralidade 
do Governo; 

6. " Contra a guarda e emprego constitucional dos ui- 
nlidros públicos. 

Art. 62. Unia lei especial ou as deliberações de cada 
uma das camara-. ( mquanto e-fa lei não íór promulgada, 
regularão n procrs>o respectivo. 

TITULO IV 

Do Poder Judiciário 

CAPITULO UXICO 

Art. 63. (.) poder judiciário é independente e será exer- 
cido por juizes e tribunaes do listado, aos quaes pertence 
unicamente a distribuição da justiça nos processos e contes- 
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taçõc.s que versarem sobre mnferin criminal, civil e lmi- 
nistrativa. (jue não fôr da exclusiva attribuiçào dos j ni/es 
e tribunaes íederaes. 

Ar t. 64. A lei determinará o numero, as funcç.Vs r 
competência dos orgaos do poder judiciário. a compn.deao 
dos trihunaes, a retribuirão e as demais garantias para asse- 
gurar aos funccionarios dVsta classe a indis]>ensavel inde- 
pendência c aptidão, observadas as disi>osições d'esta Consti- 
tuição. 

Art. 65. São orgãos da administrarão da justiça: 

1. " Os juizes de paz. com jurisdicção no di.slrictn, no- 
meados por eleirão po])ular, por tempo limitado; 

2. " Os trihunaes do jurv. nos termos; 

5. " Os trihunaes de comarca, cuja missão pode >er << in- 
finda a iuizes singulares vitalícios, com a denuminaçao <le 
juizes de direito ; 

4.° Um Tribumll de .\pj)ellarão, cniípianto este niiim to 
liastar, etn todo o listado, para o exercício da jurisdição 
(pie llie compete: compor-se-á de magistrados vitalícios e 
inamovíveis ; 

Um Tribunal Revisor. de composirão unnloga ao 
precedente e cujas attrihuições podem ser exercida** pelo 
mesmo, em sessões plenas: 

6. " Um Tribunal Administrativo e dê Contas: 

7. ° Um Tribunal de Contlictos. 

listes dous últimos íribunaes serão mixtos e temporá- 
ria a missão confiada a seus membros. 

Kmquanto convier, as í micções de mu e outro serão 
desempenhadas por uma só corporação. 

Art. 66. ( )s Tribitnaes Superiores, rmqnanto forem 
únicos, terão sua séde na capital do listado. 

Art. 67. O Tribunal de Appellação e Revista com 
pòe-se de doze juizes. 

A' nomeação para o Mgar de juiz dVste Tribunal será 
feita pelo governador do listado, com approvação do Se- 
nado, mediante proposta do mesmo tribunal, dVntre os ma 
gistrados vitalícios (pie contarem mais de dez ánnos „de cííc- 
ctivo exercício na primeira instancia c forem habilitados em 
concurso. 

§ l.° A fôrma. prazo. provas e outras solennidadcs do 
concurso serão regulados cm lei. 

§ 2.° Km egualdadc de circunistaiicias será preferido 
o candidato que por maU temj)o bouver exercido a .magiv- 




fratura vitalícia : e no caso de egual antiguidade a preferen- 
cia compete ao mais velho. 

Art. 68 . O Tribunal elegerá annualmente seu presi- 
dente e vice-presidente, organizará regimento interno, no- 
meará os empregados da secretaria e mais funecionarios 
que servirem perante elle, nos termos que a lei estatuir. 

Art. 69 . Os membros do Tribunal de Appelação e Re- 
vista só podem perder o logar por sentença ou por incapa- 
cidade physjca ou moral : caso em que lhes serão mantidos 
ns vencimentos em proporção ao tempo de serviço. 

Art. 70. Estes juizes não podem acceitar, nem exercer 
nutras íuneções, quer de nomeação cio poder executivo, 
quer de eleição popular. A acceitaçáo importa renuncia do 
cargo da magistratura. 

Seus vencimentos, unia vez. fixados, não podem ser 
diminuídos. 

Art. 71. O Tribunal Administrativo e de Contas e de 
Conflictos poderá ser composto, emquanto fôr unico, de 
clous membros do Tribunal de Revista e de tres juriscon- 
sultos notáveis, designados um pela Catnara dos Deputados, 
outro pelo Senado, e o terceifo, que será n presidente, pedo 
( fovernador. 

Art. 72. O Tribunal Admiiiistrgrtivo e de Contas deci- 
dirá de todas as pendências do contencioso administrativo 
que a lei declarar de sua competência. 

Art. 73. Incumbe privativameme ao Tribunal de Con- 
flictos : 

1. ° Resolver os conflictos positivos e negativos entre as 
autoridades administrativas, e judiciarias: 

2. ” Conhecer ns recursos interpostos das decisões de 
qualquer juizo ou tribunal, quando ellas tenham por funda- 
mento negar a validade das leis e regulamentos cio listado, 
por contrários a esta Constituição. 

A»» sente nças que roncluhvin ]>cda incunstitiicionalidade 
dos regulamentos nu leis, não produzem ef feito além dos 
casos occormiles. 

Art. 74. 1 haverá tantos tribunacs de comarca ou juizes 
de direito, quantas forem as comarcas crcadas pela Assem- 
bléa Oeral. 

Art. /5. A lei estabelecerá as condições ]>ara a creação 
das comarcas, tendo em vista a superfície da região, a po- 
pulação e desenvolvimento industrial ou agrícola, a maior 
conmiod idade possivel dos habitantes, o movimento cio fôro 
e facilidade na administração da justiça. 




§ 1." Fixado.-* assim os limites das comarcas, não po- 
dem ser alterados antes de decorridos seis annos da data 
da ultima demarcação. 

§ 2." As comarcas serão classificadas em diífernilcs 
entrancias, para o fim de regular-se a nomeação, aecesso 
e vencimentos dos magistrados que podem ser removidos de 
umas para outras, nos casos, tempo e maneira (|ue a lei de- 
terminar. 

Art. 7(>. (> provimento dos cargos da magistratura vita- 
lícia de primeira instancia será regulado pelo modo se- 
guinte : 

§ ].' Sú poderão ser nonieado> os doutores ou bacha- 
réis em direito, graduados pelas faculdades offieiae- da 
União, ou por outras a cilas equiparadas. 

§ 2/' Serão exigido- a edade de mais de vinte e cinco 
annos e o exercício, durante quatro annos pelo monos, dos 
cargos de estagiário, agente do ministério publico, cm adoi- 
de orphãos c outros a estes equivalentes. 

Serão preferidos os que verem desempenhado estes 
cargos no listado. 

§ 3.° Far-se-á a nomeação por escolha do Governador 
e approvação do Senado, sobre proposta, organizada em 
concurso, com informação do Tribunal de Appcllação. 

Art. 77. Haverá somente dons gráos de jtirisdicção : a 
de primeira e a de segunda instancia, salvos os casos em 
que cabe recurso* para o Supremo Tribunal Federal. 

Art. 78. A revista terá logar nas causas e processos 
decididos em ultima instancia, quando se der preterição de 
formalidade essencial, violação de lei ou injustiça notoria. 
Ficam except uadas as demandas de pequeno valor. 

Art. 7 <). São applicaveis aos juizes de direito as dispo- 
sições <los Arts. íhj e 70. 

Art. 80. Da pronuncia cm ira os juizes de direito n»>s 
crimes conmums haverá recurso necessário para o Tribunal 
Superior. 

Art. 81. O jurv c o tribunal competente ])ara o julga- 
mento das causas criminaes e será instituído no eive!, 
quando a lei o julgar conveniente. 

Art. 82. Xinguem é isento da jurisdicção do jurv. 

Art. 83. O jurv divide-se em grande e pequeno. 

Art. 84. Regulando- se pela natureza e gravidade* 
da pena, a lei estabelecera a linha divisória da competência 
dos dons jurys. 

Art. 8;\ Sao jurados todos os cidadãos que podem ser 
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eleitores, com as limitações que a lei determinar: e tanto a 
sua inscripção como a exclusão competem privativamente ao 
poder judiciário. 

Art. 86. Os juizes de paz serão eleitos de quatro em 
quatro annos e servirão por escala anmial na ordem da 
votação. 

Art. 87. São aptos para o cargo de juiz de paz os cida- 
dãos maiores de vinte e um annos. domiciliados no districto 
desde um anno antes da eleição. 

Art. 88. Fica instituído o ministério publico represen- 
tado por orgãos hierarchicos, de livre nomeação e demissão 
do chefe do poder executivo. 

Jlavcrá um agente do ministério publico junto a cada 
jiiizn ou tribunal. Suas attribuições, condições dc nomeação 
e vencimentos serão estabelecidos cm lei. 

Para o provimento destes cargos serão preferidos os 
bacharéis ou doutores em direito. 

Art. 8<>. F7 vedada a creaçào de tribunaes extraordi- 
nários, qualquer que seja a. sua denominação. 

Art. <A Haverá na administração da justiça, como 
auxiliares dos juizes de direito e para substituil-os em seus 
impedimentos ou faltas, preparadores ou estagiários, no- 
meados dViitre os bacharéis e doutores em direito, com as 
funeções c vencimentos que. a lei determinar. 

Art. 9I. São publicas as audiências e actos dos juizes 
e tribunaes, salvo quando o contrario convier ao decoro 
publico. 

Art. q2. Os debates judiciaes, antes de proferida a sen- 
tença final em cada instancia, serão oraes quando qualquer 
das partes o requerer, observados o> regimentos das audi- 
ências. 

Art. q3. Xenliunia autoridade poderá sustar causas 
pendentes, nem fazer reviver processos findos; ficando rc- 
salvada, quanto a esta ultima parle, a disposição do Art. 
81 da- C onstituição Federal. 

Art. (>4. São mil las de pleno direito as sentenças: 

1. “ One não forem motivadas, não se havendo por sa- 
tisfeito este requisito quando cilas se limitarem a fazer 
vagas a Ilusões a decisões de outros juizes; 

2. ° Que, versando o litigio sobre questão de' facto, não 
começarem pelas afíirniações a que este der logar, conclu- 
indo çeja applicação do direito: 

3*° Quando não indicarem a lei ou preceitos jurídicos 
em 'que se baseiam. 




— 20 — 



Art. (j5. Ao poder executivo c aos depositários da 
força ou autoridade publica incumbe o dever de respeitar, 
cumprir e fazer cumprir as decisões d<> puder judiciário. 

Art. 96 . Logo que sejam fixados os vencimentos dos 
magistrados e membros do ministério publico, deixarão elles 
de perceber custas e emolumentos, que serão arrecadados 
em favor da fazenda do listado. 

Art. i)7. Nas causas eiveis poderão as partes nomear 
juizes árbitros, cuja sentença será executada sem recurso, 
se assim aquellas convencionarem. 

Art. <) 8 . A lei providenciará de modo que seja mantida 
a unidade da jurisprudência. 

Art. 99 . Na codificação geral das leis do processo, 
ter-se-ha em vista: a rcducção das custa*, forenses ao es- 
trictamente necessário, a supprcssao de formalidades itmleb 
e a diminuição dos prazos. 

TITULO V 
Do Municipio 

CAPITULO ÚNICO 

Art. 100. O território do Kstado continua dividido em 
municípios. 

Só por lei do listado poderão >er creados outros muni- 
cípios ou alterada a circumscripção dos já constituídos, pre- 
cedendo sempre representação dos municípios interessados. 

Art. 101. Cada municipio representará, além da uni- 
dade territorial, uma collectividade política formada por 
interesses communs e relações naturacs de caracter local,, 
com poder proprio, direitos e deveres distinctos. 

Art. 102. O governo municipal terá sua sede nas cida- 
des e villas. ora existentes, ç naquellas que se crearem, com- 
tanto que o municipio tenha mais de quinze mil habitantes. 

Art. 103. h? da privativa competência da municipali- 
dade a creação dos districto* em que se subdividirá cada 
municipio. 

Art. 104. Ao municipio pertence o seu governo interno, 
administrativo e economico, salvas as restricções previstas 
nesta Constituição. 

Art. 105. Haverá cm cada municipio um conselho de- 
liberativo e um intendente encarregado das funeções exe- 
cutivas, um e outro de eleição popular. 
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í ) intcndenie não poderá ser membro do conselho mu- 
nicipal nem terá voto em suas deliberações. 

Art. 106. Em lei organica serão regulados, de confor- 
midade com as ba^es estabelecidas nesta Constituição, os 
serviços municipaes e a composição dos respectivos conse- 
lhos . e intendências, que poderão variar segundo o desen- 
volvimento, população e extensão dos municípios. 

ParaGraph o unico. Haverá um conselho de adminis- 
tração em cada parochia rural composto de tres ou mais 
membros, segundo sua importância ou população. 

A presidência e a parte executiva do conselho serão 
exercidas por um .administrador também eleito. 

Art. 107. A eleição do conselho municipal far-se-ha 
por lista incompleta. 

Art. 108. Poderão ser eleitos intendentes e membros 
dos conselhos todos os cidadãos que, sendo elegíveis para o 
cargo de deputados, forem contribuintes de impostos mu- 
nicipaes e não estejam obrigados por dividas, contractos 
ou qualquer outra responsabilidade para com os cofres do 
município. 

Art. 10ç>. Uma lei organica especial marcará as attri- 
Imições dos conselhos municipaes, de accordo com as se- 
guintes disposições : 

( )s conselhos terão autonomia em tudo quanto fôr do 
l>eculiar interesse do município, competindo-lhes: 

§ l. u Orçar annualmente a receita e fixar a despeza do 
município, decretando, respeitadas as disposições da Consti- 
tuição Federal e da do Estado, além das multas, taxas e 
emolumentos de policia e economia municipal, impostos e 
contribuições : 

Privativamente : 

I. Para o fundo escolar ; 

II. Sobre o valor locativo dos prédios; 

III. Sobre o gado e seu consumo. 

Sem prejuízo dos impostos estaduaes semelhantes: 

I. Sobre o exercício de artes, industrias e profissões; 

II. Sobre o coininercio a retalho ou a varejo, em grosso 
ou por atacado ; 

IIP Sobre a viação, navegação e transporte que tenham 
os seus pontos inicial e terminal dentro do perímetro do 
mimicipio ; 

IV. Sobre a exportação de generos ou mercadorias 
produzidos no município, ou nelle beneficiados: tendo abso- 
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lutaineiite vedado trilnitar generos e mercadorias cm tran- 
sito ; 

g 2." Administrar livremente os bens e rendas munici- 
pae>. fiscalizando a arrecadação, applicação o destino 
d Vilas ; 

§ .V" Celebrar omi outros conselho." , ajustes, coi isen- 
ções e contractos de interesse municipal, administrativo c 
fiscal: 

§ 4.° Contraliir empréstimos, determinando as condi- 
ções dVstes e designando o fundo necessário a sua amor- 
tização e juros, o (jual não poderá ter outra applicação, com- 
taiito que o encardo annual dVstes compromisso* não 
exceda á quinta parte da renda municipal: 

§ 5.° Organizar a judicia municipal, como lhe parecer 
conveniente: prestando aos presos pobres, correccinnnrs e 
aos não sentenciado sustento, curativo e vestuário e man- 
tendo a sua custa casa para prisão dos mesmos : e bem assim 
casa para quartel, luz e agua para os destacamentos «pie da 
capital forem mandados estacionar em qualquer localidade 
do município : 

§ ó.° Crear. manter, transferir e supprimir escola** de 
instrucçâo primaria, com o concurso do Instado, onde o 
município não puder desempenhar este serviço, e sem pre- 
juízo das instituições congeneres, cjue aquelle entenda erear 
e manter : 

§ 7.° Decorrer ás des]>ezas com os serviços de vaccina- 
ção. illuminação publica, asseio, limpeza, calçamento, es- 
goto, arborisaçòes. ajardinamentos e quaesquer outros, in 
elusive com o de soccorros aos indigentes e enfermos po- 
bres do munici])io e demais serviços de assistência publica; 

§ 8." Reconhecer os poderes de seus membros e os do 
intendente municipal ; providenciar sobre todas as eleições 
que interessarem somente ao município c julgar d Vilas; 

§ Convocar os eleitores para as eleições federaes e 
do Kstado. oceorrendo ás dcsjM*zas necessárias, para o c|iie 
poderá reclamar auxilio do listado è da União; 

§ 10. IvCgislar j>or meio de posturas sobre estradas, 
ruas, jardins, logradouros públicos, mercados, abasteci- 
mento d'agua, obras de irrigação e asseio publico, incêndios, 
i Iluminação, bibliothecas populares, prédios escolares, hos- 
pitaes, bvgiene e saúde publica, einbellesaniento e regulari- 
dade dos edifícios, rua< e jxivoações ; cemitérios, respeitada 
a propriedade, administração e livre exercício do respectivo 
çulto. naqiielles que tiverem sido construídos por corpora- 
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ções religiosas : assim como >obre viação urbana e os demais 
servidos <• obras de interesse local ; 

ji 11. Nomear ou demittir os empregados de sua imme- 
diala dependência: 

$ 12. Prestar seu assentimento ás propostas do inten- 
dente para a nomearão de empregados que d*elle dependam; 

5 13. Approvar ou não as contas (jue o intendente de- 
vera apresentar na primeira sessão de cada anuo, concer- 
nentes á sua administração durante o aimu findo; 

S 14. Consentir, mediante licitação, na arrematação por 
um atino dos impostos niunicipaes : ♦ 

§ 15. Decretar desapropriações por necessidade ou uti- 
lidade municipal nos r.fsos r na fóniia determinados por lei. 

S h>. Comminar multas até sessenta mil réis e penas 
de prisão ate oito dias; 

Art. 110. São attribuiçòes do intendente: 

1 Kxccutar e lazer executar toda** a* leis c resoluções 
do Conselho : 

2 :> Kxer.eer a superintendência de todos us estabeleci- 
mentos e obras niunicipaes;* 

3. " Administrar as propriedades cio município e arre- 
cadar suas rendas por meio de propostos idoneos e afian- 
çados. preteridos em licitação publica; 

4. " Nomear com assentimento do conselho e demittir 
livremente os empregados que d ‘elle dependam: 

5. ° Fazer, por intermédio de seus agentes, a policia do 
município ; 

0.° Cuidar dos caminhos vicinaes, pontes e de todos os 
serviços sobre os quaes legislam os conselhos, e fiscalizar 
os subvencionados pelo niuiiicipio ; 

7. " Representar perante o conselho acerca das posturas 
e decisões que lhe parecerem inconvenientes ou iiiconstitu- 
itoiKies, e recorrer de sua definitiva deliberação para o go- 
verno do h st ado. nos casos do Art, 114; 

8. " Apresentar um relatório arinual sobre o estado de 
tcxlos os serviços e propriedades niunicipaes, dando conta 
da administração do anuo findo e -apresentando as bases- 
do orçamento do anno seguinte : 

<>•“ Assistir as sessões do conselho sempre que lhe pa- 
recer conveniente, ou fôr por este convidado e convocal-o 
para negocio urgente que por elle deva ser resolvido. 

Art. 111. A*s íuncções próprias reunirá a autoridade 
municipal aquellas que procederem, de delegação do poder 
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competente na execução de serviços de caracter geral, 
creados por lei. 

Art. 112. Os bens e rendas municipacs não estará»» 
sujeitos á execução; e (piando os conseibos forem con 
demnados a pagar alguma divida ou tenham que cumprir 
alguma obrigação, incluirão nos orçamentos a quantia m* 
cessaria para satisfazer o debito. 

Se esta formalidade fõr preterida, ou se o ])agamento 
não se effectuar, os membros que derem causa á omissão, 
mi o intendente que não effectuar o pagamento, ficarão 
]>essoal e civilmenle responsáveis. 

Art. 113. Os membros dos conselhos inunuipaes e «• 
intendente responderão perante o juiz de direito pelos cri 
mes praticados no exercício de suas f micções, com recurso 
necessário para o Superior Tribunal de Justiça do listado. 

Art. 114. As posturas r decisões dos conselhos muni 
cipaes poderão ser anmilladas pela Assembléa Geral nos 
casos seguintes : 

1. " Quando forem contrarias ás leis do Estado e fe- 
deraes ; 

2. ° Quando forem offensivas dos direitos dc outro ^ 
municípios ; 

3. “ Quando forem manifestamente gravosas em ma- 
téria de impostos, havendo representação assignada ]>or cMn 
• munícipes contribuintes. 

Paragrapho imieo. Na ausência da Assembléa Geral, 
o Governador poderá suspender taes posturas e decisões; 
mas, desde que aquella se reuna, dar-lhe-ha cominunicação 
do occorrido para cpie resolva definitivamente. 

Art. 115. O mandato dos conselhos e dos intendentes 
durará quatro annos. 

A lei organica regulará as substituições e as incompa- 
tibilidades no exercício (Teste mandato. 

Art. 116. A fazenda municipal terá o privilegio do 
executivo, nos mesmos casos que a do Estado. 




TITULO VI 



Da milícia, policia e fazenda do Estado 

CAPITULO I 

DA MILÍCIA K POLICIA 

Art. 117. Haverá no Estado, além da forca policial, 
lima milicia cr. ia organização e deveres disciplinares serão 
rebolados por lei ordinaria; observando- -e seguintes 

princípios: 

S l. lista forca nào poderá ser formada por. meio de 
recrutamento forcado; 

2." Será aproveitada para sua organização a actual 
guarda nacional : 

£ 3." Será seu commandantc em chefe o (íovernador 
do listado, a quem compete a nomeação dos oí íiciaes ; 

§ 4.° Dentro dos limites da lei esta força será essenci- 
almente obediente : 

£ 5 “ Só |x>r ordem do (íovernador, cila poderá ser 
reunida ou mobilizada, sem prejuízo, porém, dos direitos 
da União, tios termos da Constituição Federal; 

6." Os of íiciaes d’esta milicia só perderão as paten- 
tes por condemnação em mais de um anuo de prisão, pas- 
sada em julgado, no fõro comnium, ou por condemnação 
imposta por conselho de seus pares, cuja organização- e 
attribuições serão estabelecidas em lei; 

§ 7.° Sempre que a milicia cívica do Estado for cha- 
mada, nos termos da Constituição Federal, a exercer fttn- 
cções da força armada, ficará sujeita ás leis e disciplinas 
militares. 

Art. IIP. O serviço da policia e segurança do Estado 
será dirigido por um chefe de nomeação cio (íovernador e 
de sua immediata confiança. 

Art. 11<). O serviço da policia ficará sendo um ramo 
da administração superior, ao qual incumbe a manutenção 
da ordem, da paz e da tranquillidade publicas. 

Art. 120. Compete á administração j>olicíal : 

1. u a direcção e fiscalização das prisões; 

2. ” auxiliar a autoridade judiciaria na execução das 
sentenças e ordens legaes ; 

3. " auxiliar os municípios em sua policia.- fazer respei- 
tar as posturas e prender os in tractores; 
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4.“ providenciar sobre a defena tias populaças nu- •<»- 
g;ires onde a ordem for alterada, auxiliar a investigação dos 
crimes e perseguir os criminosos. 

Art. 121. O chefe do serviço policial terá em tod.. < >s 
municípios do lístado um commissariado. tjue. sera íehi 
buído quando os seus recursos u pennit tirem. 

Art. 122. Para a administração da j h » licia do h^tado 
manterá a força publica necessária, organizada segundo o 
plano por lei estabelecido. 

CAPITULO II 

DA KA/K \ DA D() KSTADo 

Art. 123. \ receita e dc>pcza do Lsiado >crao cucai m 1 
gadas a unia repartição com o nome de I besouro du bs- 
tado, otide em diversas estações creadas por lei se reguiura 
a sua administração, arrecadaçao. contabilidade e < <*nr>- 
jHnidencia. 

Art. 124. Xo Thesouro du bstado sc organizara nmu- 
al mente o balanço geral da receita e despeza do anuo ante- 
rior e o orçamento de todas as despezas pub. icas do anuo 
seguinte e (los meios de suppril-as. para serem presentes á 
Assembléa (ieral nos primeiros dias de sua reunião. 

Art. 125. Constituirão objecto de receita dn listado. 

vj l. u Os impostos e taxas tpic forem decretados : 

i. Sobre a exportação de generos c mercadorias» salvo 
as (jiu* vierem em transito, com direitos pagos em outros 
listados ; 

II. Sobre moveis ruraes urbanos; 

IÍI. Sobre transmissão de propriedade: 

IV. Sobre industrias i* profissões: 

V. Sobre heranças e legados: 

VI. De sellos» (juanto aos actos emanados do governo 
do listado e negocios de sua economia, r de direitos e emo- 
lumentos : 

VJJ. Sobre quaesquer -outras fontes de receita <|iie 
forem creadas sem contravenção do disposto nos Art-. 7.°; 
y.° e 11 da Constituição Federal. 

§ 2.° O produeto: 

i. Da exploração das minas, mattas e industrias extra- 
etivas. sob um regímen de conservação e beneficiação, por 
arrematação ou outro meio ; 
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II. Da venda ou aforamento de terras publicas, nos 
termos que a lei estatuir ; 

III. Da renda dos telegraphos. correios e vias ferreas, 
que forem propriedade do listado. 

Art. 1 2b. A sua despeza comprehende. além do serviço 
da divida interna e externa cujo pagamento o governo do 
Estado afiança e garante, todos os demais serviços expres- 
saniente ereados e votados por lei. 

TITULO VII 
Regímen Eleitoral 

CANTEM > I NI C< ) 

Art. 127. A luncçào do volo nas eleições de membros 
da Assembléa («eral, C.overuador, Intendentes, membros 
dos Conselhos Munieipaes e Juizes de paz, será exercida 
mediante suífragio directo, pelos cidadãos alistados na 
fôrma desta Constituição e lei regulamentar. 

Nas eleições munieipaes serão eleitores os estrangeiros 
que tiverem uni armo de residência pelo menos e forem 
contribuinles no município. 

Art. 12K. São alistáveis para a tuncçào geral do voto 
todos os cidadãos brasileiros maiores <le vinte e um annos, 
que souberem ler e escrever. 

Art . 1 2 (). Sãc j excl ui dos : 

1. " Os analpliabetos ; 

2. ° Os mendigos; 

3. ° As praças de pret. exceptuados os alumnos das es- 
colas militares de ensino superior: 

4. ” í >s religiosos de ordem monastica, eompanbias, con- 
gregações ou comniuuidades de qualquer denominação, su- 
jeitos a voto de obediência, regra ou estatuto, que importe 
renuncia da liberdade individual. 

Art. 130. São inelegíveis cidadãos não alistáveis. 

Art. 131. I Yoceder-se-ha annualineiue á revisão elei- 
toral, e todas as interpretações se farão no sentido de alar- 
gar o suffragio. 

Art. 132. Nenhuma autoridade civil ou militar poderá 
em caracter oííicial intervir na eleição, nem fazer convoca- 
ções populares para alliciação de eleitores. 

Art. 133. .Sempre que fôr possível as eleições terão lo- 
gar em domingos ou dias feriados. 
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Art. 134. Nenhum eleitor, um inez antes ou depois da 
eleição, poderá ser preso sol) pretexto algum, salvo t la- 
grancia ou pronuncia em crime inafiançaveh e nos demais 
casos em que a lei exceptuar. 

Art. 135. Lei especial regulará o modo e tempo da 
qualificação r revisão e o processo eleitoral. 

TITULO VIII 

Declaração de direitos e garantias 

CAPITULO* UNI D > 

Art. 13/). lísta Constituição assegura aos brasileiros 
e otrangeiros residentes no Kstado a inviolabilidade dos 
direitos concernentes á liberdade, á segurança indiv idual 
e á propriedade, nos termos seguintes : 

§ l.° Todos são eguaes perante a lei; 

§ 2/’ Ninguém pode ser obrigado a fazer ou deixar de 
fazer alguma cousa, senão em virtude dc.lei; 

§ 3.° Qualquer indivíduo tem o direito de resistir a 
ordens illegaes, quaes as emanadas de autoridade incompe- 
tente, as destituídas das soleinnidades externas necessárias 
para sua validade,, ou as manifestamente contrarias á lei ; 

§ 4.° A’ exccpção do flagrante delicto, a prisão não 
IKxlerá executar-se senão depois da pronuncia do indiciado, 
salvos os casos determinados em lei, e mediante ordem 
escripta da* autoridade competente ; 

§ 5. ü Ninguém poderá ser conservado em prisão sem 
culpa formada. 

Ainda com culpa formada, ninguém poderá ser reco- 
lhido á prisão ou nella detido, se prestar fiança idônea nos 
casos em que a lei a aclmitte ; 

§ 6.° Dar-se-lia o Jiabcas-corpus . sempre que o indi- 
víduo soíffer, ou se achar em imminente perigo de soffrcr 
violência ou coacção por illegalidade ou abuso de |x»dcr. • 

§ 7.° Ninguém será sentenciado senão por autoridade 
competente, em virtude de lei anterior e na íórma por cila 
prescripta ; 

§ 8.° A casa é o asylo inviolável do indivíduo : nin- 
guém pode nella penetrar á noite sem consentimento do 
morador, senão para acudir a victimas de crimes ou desas- 
tres; nem de dia, senão nos casos e pela forma prescriptos 
na lei ; 
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§ cj.° Ao accusadn se assegurará na lei a mais plena 
defeza, com todos os recursos e meios essenciaes a ella, 
desde a nota de culpa, entregue em vinte e quatro horas ao 
;:tcsd e assignada pela autoridade competente com os nomes 
lo aceusador e das testemunhas; 

§ 10. Nenhuma pena passará da pessoa do delinquente; 

§11. Xos crimes da jurisdicção do Rstado não serão 
rip:)li caveis as penas de galés, de banimento e de morte; 

§ 12. A’ excepção das causas (pie por sua natureza per- 
tencem a juízos especiaes. não haverá íòro privilegiado; 

vi lá. (Jualqmr indivíduo péide enlrar. transitar, con- 
servar-se n<> Kstadn, ou d Vlle saliir. sem nenhum emba- 
raço. "transportando comsigo seus bens. guardados os regu- 
lamentos policiaes e salvo prejuízo de terceiros; 

§ 14. A todos é licito reunirem-se livremente e sem 
rrinas, nàn podendo intervir a policia senão para manter 
; ordem publica ; 

§ 15. K* perniiltido a quem quer que seja representar, 
mediante petição, aos poderes públicos, denunciar abusos 
«las autoridades e promover a responsabilidade dos cul- 
pados : 

§ 1(>. K’ garantido o direito de associação para fins co- 
nhecidos e lícitos; * 

§ 17. Km qualquer assumpto é livre a manifestação do 
pensamento pela imprensa, pela tribuna, ou por outro 
qualquet meio, sem dependencia de censura ; respondendo 
cada um pelos abusos que comnietter nos casos e pela 
tòrina que a lei determinar. Fica abolido o anonymato. 

§ 18. F/ inviolável o sigillo da correspondência ; 

§ hj. A ninguém póde ser prohibido o exercício de 
qualquer profissão, trabalho, cultura, industria ou commer- 
cio, que não» seja prejudicial aos bons costumes, á segu- 
rança v á saúde dos cidadãos; 

£ 20. (> direito de propriedade tnanlem-sc em toda a 
sua j>lei ii tude, sal\a a desapropriação ]K>r necessidade ou 
utilidade publica, mediante iiulemnisaçáo prévia; 

§ 21. Os inventos industriaes jxutenccrão aos seus 
auctores, aos quaes ficará garantido por lei um privilegio 
:emporario, ou será concedido um prêmio rasoavel quando 
naja conveniência em vulgarizar o invento; 

§ 22. Aos auctores de obras litterarias ou artísticas é 
garantido o direito exclusivo de reproduzil-as pela imprensa 
cu por qualquer outro processo. 




— 30 — 



( )s, herdeiros dv»s auctores gosarao desse direito pelo 
tempo que a lei determinar: 

§ 23. A lei tatnhem assegurará a propriedade das mar- 
cas de fabricas ; 

§ 24. Por motivo de crença ou de í micção . religiosa 
nenhum eidadào poderá -ser privado dos seus direitos civis 
e políticos, nem eximir-se do cumprhnenlo de qualquer de- 
ver civioo ; 

§ 25. Todos os individiios e coníissòe* religiosas pn- 
dem exercer publica e livremente o seu culto, associando se 
para esse fim e adquirindo hens. observadas as disposições 
do direito coimmmi : 

§ 2<>. Nenhum culto ou egreja gosará de subvcfiçan 
official, nem terá relações de dependência ou alliança eoin 
o governo do listado e dos municípios ; 

g 27. Será leigo o ensino ministrado nos estabeleci- 
mentos públicos: 

£ 28. Os cemitérios públicos terão caracter secular c 
serão administrados pela autoridade municipal; 

§ 2 (). O Kstado garante a instrucção publica primaria, 
secundaria e profissional; 

§ 30. O Kstado deve protecção á miséria e á infancia ; 

g 31. Todo cidadão* pode aspirar a qualquer cargo pu- 
blico, com a única restricção de capacidade* e idoneidade 
exigidas por lei : 

g 32. A lei não terá et feito retroactivo ; 

g 33. Km caso algum poderão ser taxados para paga- 
mento de imposto de qualquer natureza os artistas e ope- 
rários, que Exercerem arte ou ofticio em estabelecimento 
industrial ou officina. e cujo saíario não exceda de írc- mil 
réis diários ; 

§ 34. Além dos direitos e garantia* expressos na pre - 
sente Constituição, prevalecem quantos direitos c. garantias 
se deduzem da fôrma dc governo e dos princípios que ella 
consagra. 

TITULO IX 

CA IM TU LO UNI CO 

DA KKPORMA 1'oNSTlTl'ClONAI, 



Art. 137. Cada uma das Cainaras jxkle, em qualquer 
tempo, propôr a reforma de um ou mais artigos da presente 
Constituição. 
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Art. 138. Apresentada a proposta de* reforma e apoiada 
pela quarta parte da Camara mi epie foi iniciada, passará 
pur tres discussõe s, e sendo o àrojecto approvado por dons 
terços de votos, será remettide á mitra ('amara, or.de. me- 
diante u mesmo processo, se for approvado, ficará jxira ser 
presente á primeira sessão da legislatura seguinte; e se 
nesta, depois de tris discussões, fõr approvada por dons 
terços dos veros cir. caria unia das Camaras, haver- se -lia 
por feita a reforma e será incorporada á Constituição, 
como parle integrante d Vila, :!epois de assignada e publi- 
cada ])elo«s presidentes e secretários das duas Camaras. 

Ar;. 13o. A re nrma da fonstiluição póde ser provo- 
cada pr-ranle a Cantara por |*tk;ão assignada por mais de 
quin/.e mil cidadãos que estejam alistados eleitores. 

TITULO X 

CAPÍTULO I 



rnseosiròcs <;i:k \i:s 

Art. 140. A renlnuu cidadão investido em f micções de 
qualquer dos tres poderes vrá facultado exercer as de 
outro. 

Art. 141. Minguem poderá exercer mais de um cargo* 
remunerado, ainda prescindirdo da remuneração de um 
dVlles. 

Arr. 142. Continuam eir vigor, eni(|uanto não revo- 
gadas. as leis do antigo regímen, no que explicita ou impli- 
citamente não íór contrario á< Constituições lVderal e 
dVste Kstado 

An. 143. < >s tinccionarios públicos são estrictainer.te 
respi niNuvris 'iclos ;ihrsos c oiii.-sões eiu que i tc< rivrero no 
exercício de seis cari»n>. a>>im como pela indulgência ou 
negligencia em não n*spoiisaliilisamn ef fecrivariente seus 
.subalternos. 

< >* tunccionario publico obriga-se por jurar. u nto ou 
.compromisso lormal. no acte da posse. ao fiel desetn])enlu> 
dos »*en.s «le veres. 

Art. 144. O emp-egado publico (|tie contar mais de dez 
áinuís de serviço nu emprege:, scnl nota (pie desabone a sua 
conducla, só poderá ser demittido por sentença ou por mo- 
tivo de incapacidade physica m moral, sendo-lhe mantidas 
neste ultimo caso as vantagens de aposentação c ir.onte-pio 
estabelecidas em lei. 
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Art. 138. Apresentada a proposta de reforma e apoiada 
pela quarta parte da Camara em que fui iniciada, passará 
por Ires discussões, e sendo o projecto approvado por dotis 
terços de votos, será reniettido á outra ('amara, onde, me- 
diante o mesmo processo, se ior approvado. ficará para ser 
presente á primeira sessão da legislatura seguinte; c se 
nesta, depois de tres discussões, íôr approvada por dous 
terços do* votos em cada uma cias Gamaras, haver-se-lui 
por feita a reforma e será incorporada á Gonstituição, 
como parle integrante dVIla. depois de assignada e publi- 
cada pelov presidente* e secretario* das duas Gamara*. 

Art. 13o \ reforma da Gonstituição póde ser provo- 

cada pt*rante a Gamara por petição assignada por mais de 
quinze mil cidadãos que estejam alistado* eleitores. 

TITULO X 



CAPITULO ’l 



msrosirõKs oi:k \ks 

Art. 140. A nenhum cidadão investido em funcçôes de 
qualquer do* tres poderes será facultado exercer as de 
outro. 

Art. 141. Ninguém poderá exercer mais de um cargo 
remunerado, ainda prescindindo da remuneração de um 
dVlles. 

Art. 142. Gontintiam em vigor, emquanto não revn-» 
gadas. as leis cio antigo regímen, no que explicita mi impli- 
citamente não íôr contrario ás Gonstituições Federal e 
dVste listado. 

Art. 143 < >s fiincciouarios publico* são cstrictaineiite 
n*«ponsa\c is pelo* abuso* e nmi.**ões em <|iu* incorrerem no 
cxercicio de seu* cargo*. a**im como pela indulgência ou 
negligencia em não responsahilisarrni ef feclivameiite seu* 
iiibaltenios. 

O' t unedonario publico obriga-se por juramento ou 
■compromisso toriual. no acto da posse. ao fiel desempenho 
dos *eu* deveres. 

Art. 144. O empregado publico que contar iiklí* de dez 
ánno* de serviço no emprego, scnl nota que desabone a sua 
conducla. só poderá scr rlemittido por sentença ou por mo- 
tivo de incapacidade pbysica ou moral, sendo-lhe mantidas 
neste ultimo caso a* vantagens de aposentação e monte pio 
estabelecidas em lei. 
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Não se coniprehenclein nesta disposição os cargo- <U 
confiança e os de commissào temperaria. 

Art. 145. São insana velniente nullos n> actos de auin 
ridade civil, collcctiva ou individual, praticados ein pre 
sença e por solicitação cia força publica ou de reunião se 
di ciosa. 

Art. 146. Orando não tiver sido decretada a lei dc 
orçamento vigorará a cio exercício anterior. 

Art. 147. Não poderão ser admittidns cmno objcetn 
de deliberação na Assembléa Geral o,s projectos tendentes 
a abolir a forma de governo ou a restringir o sufiragio 
eleitoral. 

Art. 148. O ensino primário <erá gratuito, ohrigatorio 
e universalisado. # 

Art. 14cj. Não é permittida a creaçào de cargos vitalí- 
cios fóra dos ca.-õs previstos nesta Consi ituição o os < j i u* 
compreliendem o notoriado e professorado. 

Art. 150. Uma lei estabelecerá as insígnias e os -cllos 
do Kstado. 

Art. 151. Serão mantidas ou creadas pelo listado rts 
repartições precisas para o serviço geral, sem prejui/o da- 
que forem creadas pelos nmnicipios. 

CAPITULO n 



I ) I S V* »S J ç;Õ 4*:s T H A N S I TOK I AS 



Art. l.° A]>provada esta Constituição, será ella pro- 
nmlgada pela moa da Assembléa Constituinte e assignada 
por todos- os represe ntantes. ' 

Art. 2 .'* Após a promulgação, a Assembléa elegerá jpor 
maioria absoluta de votos na primeira votação, e. se ncnluim 
candidato a obtiver, por maioria relativa na segunda, o Gn 
vernador do Kstado da Maliia. 

$ 1.” O Governador eleito na forma deste artigo 
oceupará o cargo durante o primeiro perindo governa- 
mental. 

§ 2 . {> Para esta eleição não haverá incompatibilidades. 

§ 3.° Concluída a eleição, a Assembléa dará por termi- 
nada a sua missão constituinte e, separando-se em Camara 
e Senado, encetará immediatanicnte o exercício de suas 
funeções normaes. 

Art. .3,° A respeito dos membros da referida Assem- 
bléa não prevalecem as incompatibilidades estabelecidas por 
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esta Constituição, salvo as que entendem com o exercício 
cumulativo de outras íuncçôes publicas durante as sessões. 

Art. 4.° Ao começarem os trabalhos da primeira legis- 
latura. depois de reconhecidos os poderes, discriminará o 
Senado as tres turmas de seus membros, cujo mandato tem 
de cessar no primeiro, segundo c terceiro biennio. Esta dis- 
criminação se fará pela ordem da votação obtida pelos 
eleitos e apurada pelo Senado. 

Art. 5.° Dentro do mais breve praso deverão ser pro- 
mulgadas as leis concernentes: 

• l.° .V.organisação e administração da justiça c codigos 
processuaes ; 

2 . " Ao ensino publico ; 

3. " Ao regimen e processo eleitoraes: 

4. " .V organisíiçâo municipal : 

3/' \’ responsabilidade dos funccionarios. 

Art. r ».'• Na organisaçâo de todos os serviços públicos, 
de accordo com a presente Constituição, serão respeitados 
os direitos adquiridos e preferido* os funccionarios de mais 
nota e merecimento. 

Art. 7 A primeira or ganis ação da magistratura do 
listado será feita pelo Governador, que nomeará os mem- 
bros do 'Tribunal do Appellação e Revista, os juizes de di- 
reito e os estagiários, sem dependencia das formalidades 
exigidas na presente Constituição: contemplando, quanto 
lhe permittir a conveniência do serviço publico. os actuaes 
desembargadores, juizes de direito e municipaes. conforme 
seu merecimento; podendo, outrosim, rever a actual divisão 
judiciaria, de fórina <|tie as comarcas não excedam de qua- 
renta. 

Art. X/-’ 'Todos os privilégios e coiucsmVs decretados 
por lei do antigo regimen. ou por aclos dos (íovernadores, 
caducarão no praso de um anuo. a coutar da data da pro- 
mulgação cTesia Cbiiistituiçâo. se a esse tempo não tiverem 
"tido começo de execução. 

Art. <)." Serão sujeitos á revisão da Assembléa Geral 
todos os aclos praticados pelo governo do listado, desde 15 
de Novembro de 188y até a promulgação da presente Con- 
stituição. que tragam ônus aos cofres públicos ou encargos 
ao Estado. 

Art. K). (J Governador do listado fica autorisado, 
iimnedialaniente após a publicação da presente Constituição, 
a rniender-se com os demais Governadores dos Fistados so- 

í c 
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bre a susjjensão e anmtllação cios impostos ou quaesqiu-r 
direitos intcr-estaduac^. de coníorinidade com n § 14 do 

Art. 5<). 

Art. 11. Kmquanto por lei não fôr definitivamenic 
marcado o vencimento do Governador. perceberá elle o 
honorário de dezoito contos anmtaes. 

. Art. 12. A capital será transferida para n centro do 
Estado, em local designado pelo Governador, depois de es- 
tudos convenientes, com a approvação da Assembléa Geral, 
e em 'ponto ccpiidistanto o mais possivcl da aetiial Capital 
e do Rio S. Francisco. 

Mandamos, portanto, a todas as autoridades, a quem o 
conhecimento c ( Nccurão dVsta Constituirão perlcneerein 
(|tte a executem e façam executar e observar fiel e inteira 
mente como nVlla se contém. 

Publique-se e cumpra-se em todo o teiritorio do l'A 

tado. 

Sala das ses-bes da Assembléa Constituinte do lidado 
da Bahia, em 2 de Julho de 18<)1, 3.° da Republica dos 1\s 
'todos Unidos do Brasil. 

Luiz l' r ianna. Presidente 

Dr. Satyro efe Oliveira Dias, Vice-Presidente 

Dr. IVenresfau de Oliveira Guimarães, l.° {Secretario 

Dr. João Baptista dc Sá Oliveira, 2.° Secretario 

Bedro Venta e de Ibreit 

J ; ram isco Gomes de Olh eira 

Dr. José Jgnacio da Silva 

Jásé Joaquim Landulplio Medrado 

Dr. Juvcncio Cândido Xavier 

Joaquim Soares ('haves 

Dr. Joaquim dos Reis Magalhães 

Vietorino José Pereira Junior 

Engenheiro Joaquim . írthur Pedreira Branco 

Jayme Lopes Vüfas Boas 

Dr. Pt avio Guedes de Araújo 

Dr. Rcgimldo José Brandão 

Appio Cláudio da Rocha Medrado 

José da Rocha Leal 

Júlio Cesar Gomes da Silva 

Dr. Antonio Rodrigues ' Peixeira 

Barão de Lacerda Paim 

Antonio J. Pires de Canxilho c Albuquerque 

João Gonçalves Tourinho 
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Ariftides da Costa Borges 

Dr. Manuel Dantas 

Joaquim Alves da Cruz Ri-os 

Dr. Salvador Josc Pinto 

Dr. Cosmc Moreira de Almeida 

Dr. Aristides Gabão de Queiroz 

Dr. Francisco Moniz Ferrão de Aragão 

H ele odor o de Paula Ribeiro 

Phannaccutico Amaro de Lcllis Piedade 

Dr. Joaquim CU me rio Dantas Bião 

Capitão Salvador Pires de Carvalho Aragão 

A maneio Pedreira Comes, 

Dr. Antonio Pacheco Mendes 
Antonio Bahia da SUi f a Araújo 
Dr. Francisco Luiz J7 antia 
La nr indo AfvAt de Oliveira Regis 
Dr. João Martins da Silva 
Francisco Alvares dos Santos Souza 
Dr. Manuel Fiet ovino Pereira 
Barão dr Ccrcmoabo 
Luiz Antonio Barbosa de Almeida 
Ps terão Faz Ferreira. 

Dr. Josc Joaquim Ribeiro dos Santos 
lugusto A. Guimarães 
Dr. Joaquim Manuel Rodrigues Lima 
Eduardo Pires Ramos 
Dr. Josc de A quino Tanajura 
Joaquim Costa Pinto 
ínnoccncif) G alva o de Q ueiroz 
Josc Alarcellitto de Souza 
Dr. Emigdio Joaquim dds Santos 
Dr. fíoracio Cezar 

( hefe de Divisão Reformado Joaquim Leal Ferreira 

Dr. Alexandre José de Barras Bittencourt 

Barão de í amaçari 

Dr. Manuel Antonio M cigano 

Dr. Manuel de Assis Souza 

C afyifão- / encnlc Ahniro Leandro da Silva Ribeiro . 




